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Decisao do STF abre caminho para compensacéo

Ao declarar inconstitucionais artigos da Lei 6.556/89 — que aumentou a aliquota de ICM S em S&o Paulo,
destinando o acréscimo a programa habitacional —o Supremo Tribunal Federal criou precedente para
gue as empresas que pagaram mais do gue deviam pegam a compensacdo de ICM S a ser pago no futuro.

Em julgamento de recurso extraordinério apresentado pela empresa Merak Industria Mecénica, o STF,
por maioria de votos, declarou inconstitucionais os artigos 3°, 4°, 5°, 6° e 7° dalei, por contrariarem o
artigo 167, inciso IV da Constituicéo Federal. O artigo 167 proibe a vinculacéo da receita de impostos a
6rgéo, fundo ou despesa.

A deciso desobrigando o pagamento do acréscimo do ICM S so vale para a empresa autora do recurso.
Mas abre caminho para outras companhias paulistas no questionamento de leis posteriores a 1989,
criadas com a mesmafinalidade.

Em seu voto, o ministro Marco Aurélio, relator do processo, levou em consideracéo decisdo anterior do
tribunal, declarando inconstitucional artigo daLe 440/74, de Sao Paulo. A lei estabeleciarateio dos
recursos obtidos com o acréscimo da aliquota de imposto para entidades assistenciais.

Segundo o tributarista Raul Haidar, o caminho para se conseguir ressarcimento € a compensagao.
Apurando-se, através de pericia contébil, o valor efetivamente recolhido amais, o contribuinte pode
ingressar em juizo para obter o ressarcimento gradual em débitos futuros. Na opinido de Haidar, o
contribuinte gue ndo questionou o acréscimo da aliquota até agoratem o direito de reivindicar apenas o
gue foi pago indevidamente nos Ultimos cinco anos, por conta do periodo prescricional.

O tributarista Carlos Badia aponta outro caminho. E o ingresso na Justi¢a com uma Aco de Repeticéo
de Débitos Tributarios. Seu resultado, se o contribuinte ganha a causa, é que o Estado é condenado a
devolver todo o dinheiro pago amais.

Com relacdo ao prazo de prescricao, Carlos Badia sustenta que ha nova jurisprudéncia que estende o
prazo de questionamento para dez anos. A jurisprudéncia é do Superior Tribunal de Justica (STJ), evae
para tributos regidos pelo Sistema de Lancamento por Homologacéo, quando o contribuinte &
responsavel pelos calculos — caso do ICMS.

A restituicéo é possivel, em tese. O artigo 166 do Cédigo Tributario Nacional estabelece que, parater o
direito de obté-la, o contribuinte precisa comprovar inexisténcia de repasse ao consumidor do valor
cobrado amais pelo Estado. Como essa comprovacao é dificil, o Judiciario vem criando entraves para as
empresas.
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